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Era menino da escola primária quando, ao acordar, em vez de ser 
levado pelo meu pai a tomar o pequeno-almoço na sala fui, de 
imediato, levado para fora de casa pela minha prima avó Ester. 
Um carro da GNR estava no exterior, assim como um táxi, que 
me levou para a escola.

Passei o dia com a minha estimada e saudosa amiga, que nada 
me explicou sobre o motivo de tal proceder anormal. À noite, em 
casa, jantou-se normalmente, mas havia alguém que faltava. 

Dias mais tarde soube, pelos filhos dos vizinhos, que a Maria, 
empregada interna, linda menina de 18-20 anos, se tinha suicida-
do em nossa casa.

«E, em tempo de neopopulismos, não posso 
mesmo assim deixar de aceitar a racionalidade 
do uso da química agrícola e de aderir, sempre 
que viável, à agricultura biológica»

Um minúsculo frasco de veneno para o escaravelho da batateira, 
deixado numa prateleira da cozinha, com a displicência comum 
daquele tempo, tinha sido o agente do atroz sofrimento, embora o 
causador de tamanha infelicidade fosse um homem, que não as-
sumiria o minúsculo Deus que estava no ventre de Maria.

Foi desde o início dos anos 80 que os meus pais, sempre de al-
guma forma ligados e empenhados na agricultura, nunca mais 
trataram as vinhas e, por isso, nunca mais se vindimou. Os sacha-
dores voltaram em hordas (eram vários hectares de batata), nunca 
mais as terras viram um grama de adubo e os escaravelhos da ba-
tata, que na altura eram aos milhões a ponto de fazer tapetes nos 
caminhos, eram catados um a um na imensa área do batatal, an-
tes que pudessem fazer posturas ou logo pouco depois eliminadas 
as posturas, por supervisão meticulosa. De forma fatídica, todas 
e quaisquer substâncias que fossem tóxicas, mesmo que remota-
mente, foram eliminadas do nosso pequeno pedaço de reino.

Longe de saberem que tinham título, os meus pais foram dos 
primeiros “agricultores biológicos” da era moderna. Como agró-
nomo, fui moldado a compreender a necessidade dos dois mundos, 
o biológico e o “convencional”. Espero não estar errado compreen-
dendo a necessidade absoluta de manter a produção convencional 
racional como sendo a que “alimenta o mundo”. 

E, em tempo de neopopulismos, não posso mesmo assim dei-
xar de aceitar a racionalidade do uso da química agrícola e de 
aderir, sempre que viável, à agricultura biológica. Porém, propor 
e aplaudir a subida do IVA dos adubos agrícolas... É repugnan-
te. Quem paga o IVA são os pobres, o agricultor e as famílias, e as 
suas necessidades ou hábitos não se vão alterar.

Porque não “olham para além do que se vê”?

Bernardo Sabugosa Portal Madeira
Diretor | Doutorado em Ciências Agrárias
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DERMATITE DAS ALMOFADAS PLANTARES  
EM FRANGOS DE ENGORDA EM EXPLORAÇÕES 
DA REGIÃO OESTE DE PORTUGAL

Tiago Vicente1, José João Nunes2,  
Nuno Carolino1,3,4, Ana Sofia Santos5, 
Teresa Letra Mateus6,7
1 Departamento de Medicina Veterinária,  
Escola Universitária Vasco da Gama (EUVG)
2  Tecnologia e Nutrição Animal S.A. 
3 Instituto Nacional de Investigação  
Agrária e Veterinária (INIAV, I.P.)
4 Centro de Investigação Interdisciplinar 
em Sanidade Animal, Faculdade de Medicina 
Veterinária, Universidade de Lisboa  
(CIISA – FMV – ULisboa)
5 Centro de Investigação e Tecnologias 
Agroambientais e Biológicas, Universidade de 
Trás-os-Montes and Alto Douro (CITAB – UTAD)
6 Center for Research and Development  
in Agrifood Systems and Sustainability,  
Escola Superior Agrária, Instituto Politécnico  
de Viana do CastelO (CISAS – ESA – IPVC) 
7 Instituto de Saúde Pública da  
Universidade do Porto (EpiUnit) 

INTRODUÇÃO
A dermatite das almofadas plantares (DAP) 
consiste numa lesão cutânea localizada nas 
almofadas plantares das aves, que se forma 
pelo contacto e consequente irritação das al-
mofadas plantares devido a camas em más 
condições (Dunlop et al., 2016), ocorrendo 
inflamação e necrose dos tecidos (Shepherd 
e Fairchild, 2010). Trata-se de uma doença 
multifatorial com possível origem em fato-
res genéticos, ambientais, nutricionais e de 
maneio – com relevância destacada para os 
materiais utilizados nas camas (Nagaraj et 
al., 2007; Shepherd e Fairchild, 2010). A fre-

quência e a gravidade da doença refletem a 
qualidade do ar e da cama durante o ciclo 
produtivo e esta doença pode ser também 
um indicador de bem-estar animal (BEA) 
(Haslam et al., 2006).   

A carência de vitaminas (como a biotina, 
a riboflavina e o ácido pantoténico), assim 
como de aminoácidos na dieta dos frangos 
de engorda pode afetar a incidência de DAP 
(Shepherd e Fairchild, 2010). O aumento de 
proteína na dieta faz com que um excesso de 
azoto seja libertado nas fezes, tornando as fe-
zes pegajosas, ficando mais difícil manter a 
cama seca (Bassett, 2009). O mesmo se ve-
rifica quando as dietas são à base de trigo – 
tendem a ter níveis elevados de polissacarí-
deos não amiláceos, levando a uma maior 
viscosidade na digesta (Choct et al., 1995). 

Os frangos machos, uma vez que apre-
sentam um peso corporal superior, têm 
maior predisposição para a DAP do que as 
fêmeas (Nagaraj et al., 2007), assim como 
os frangos de crescimento rápido (Allain 
et al., 2009), uma vez que foram seleciona-
dos geneticamente para o ganho de peso, 
podendo por isso ter um sistema imunitá-
rio menos competente, o que os torna mais 
suscetíveis a várias doenças (HSUS, 2013). 
O material usado nas camas dos pavilhões 
é um fator importante no aparecimento de 
DAP, já que se trata de uma doença que se 
desenvolve pelo contacto com o material 
da cama, sendo importante ter em conta a 
capacidade para absorver humidade, isolar 
(de forma a evitar perda de calor por par-
te dos animais), funcionar como barrei-
ra protetora do chão e secar (com o intuito 

de poder reabsorver novamente). Também 
a altura do material da cama (já que o au-
mento da altura leva ao aumento da ca-
pacidade de absorção) influencia o desen-
volvimento de DAP (Bilgili et al., 2009; 
Cengiz et al., 2011; Garcês et al., 2013). 

A humidade do ar é um fator determi-
nante no desenvolvimento de DAP (She-
pherd e Fairchild, 2010; Dunlop et al., 2016). 
Uma humidade do ar elevada pode ter ori-
gem no número excessivo de animais por 
metro quadrado (m2), uma vez que aumenta 
a taxa de calor libertado por m2 no pavilhão, 
conduzindo a uma percentagem de humi-
dade mais elevada, que pode ser agravada 
por um fraco maneio do sistema de venti-
lação. As estações do ano podem influenciar 
a DAP, visto que em meses de inverno exis-
tem elevados níveis de humidade no am-
biente, em comparação aos meses de verão 
(De Jong et al., 2012; Musilová et al., 2013). 

Se o sistema de abeberamento não esti-
ver regulado à altura ideal para a idade dos 
frangos assim como se a pressão for dema-
siado elevada, pode ocorrer derramamento 
de água. A cama húmida conduz ao amo-
lecimento da pata e, consequentemente, a 
uma maior probabilidade de danos nas pa-
tas e ao aparecimento de DAP (Mayne et 
al., 2007). Deste modo, o controlo da hu-
midade dentro do pavilhão é importante, 
porque se esta for superior a 75% vai pro-
mover uma cama molhada, incapacitando-
-a de absorver a água (Dunlop et al., 2016). 

Uma densidade animal elevada (su-
perior a 22 frangos/m2 ou superior a 35 
kg/m2) também favorece a ocorrência de 
DAP, já que implica um maior consumo de 
água e consequentes derramamentos, as-
sim como uma maior produção de excre-
mentos, que contribuem para o aumento 
da humidade na cama (Dozier et al., 2006; 
Dunlop et al., 2016). Já frangos criados com 
menor densidade animal (16 frangos/m2 
ou 25 kg/m2) apresentam menor incidên-
cia de DAP (Sorensen et al., 2000; Bessei, 
2006; Dozier et al., 2006). O Decreto-Lei 
nº79/2010, de 25 de junho, estabelece que a 
densidade máxima não exceda os 33 kg/m2, 
mas esta pode ser autorizada para 39 kg/m2 

ou 42 kg/m2 se o detentor dos animais cum-
prir determinados requisitos.  
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O FUTURO DA PAC

Francisco Guerreiro
Vice-presidente da Comissão da  
Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Membro do Grupo Parlamentar  
Verdes/Aliança Livre Europeia

A 22 de outubro, o Parlamento Europeu 
emitiu a sua posição sobre a Política Agrí-
cola Comum (PAC) – um fundo europeu 
de 350 mil milhões de euros. O próximo 
passo em curso são as negociações (trílo-
gos) entre as três principais instituições 
Europeias – Comissão Europeia (CE), Par-
lamento Europeu e Conselho da União Eu-
ropeia –, que objetivam chegar a um acordo 
sobre como os fundos agrícolas para o pe-
ríodo de 2021 a 2027 devem ser atribuídos.

Os resultados da votação da PAC são 
decepcionantes para mim, bem como para 
o grupo que integro, os Verdes/Aliança Li-
vre Europeia. A situação levou, também, a 
que os grupos que tendencialmente ado-
tam posições mais conservadoras se mos-
trassem divididos na hora da votação. 

«O texto final falha em 
reverter este paradigma, 
significando que a agricultura, 
como a conhecíamos e 
conhecemos, extinguir-se-á 
porque os agricultores terão 
que adaptar-se radicalmente 
às mudanças climáticas, 
infertilidade irreversível dos 
solos e extinção de espécies»

A mim interessa-me que a PAC não conti-
nue a financiar a degradação da biodiver-
sidade, da saúde humana e do respeito pela 
vida animal, como tem feito desde a sua 
criação, em 1962. O texto final falha em 
reverter este paradigma, significando que 
a agricultura, como a conhecíamos e co-

nhecemos, extinguir-se-á porque os agri-
cultores terão que adaptar-se radicalmente 
às mudanças climáticas, infertilidade irre-
versível dos solos e extinção de espécies. 
Por detrás dos subsídios da PAC, temos 
um sistema que se tornou injusto, seguin-
do o crescimento do mercado e globaliza-
ção. Começou por ser um sistema de apoio 
a pequenos agricultores, que vendiam so-
bretudo localmente, e passou a ser um sis-
tema que apoia principalmente os grandes 
senhorios e produtores. 

A organização COPA-COCEGA, que 
investe fortemente em fazer lobbing com 
os decisores políticos, diz representar os 
interesses dos agricultores europeus, mas 
as suas posições favorecem claramente a 
indústria agrícola intensiva e atulhada de 
fertilizantes químicos. Juntamente com 
os Estados-membros, a COPA-COCEGA 
pressiona para que 80% do dinheiro pú-
blico da PAC continue a ser direcionado 
para apenas 20% dos recipientes, ou seja, 
os grandes senhorios e oligarcas com for-
tes relações com aqueles no poder. Como 
a voz destes últimos mais facilmente ecoa 
nos Parlamentos nacionais e no Europeu, 
foram, novamente, as suas irracionalida-
des priorizadas para a PAC 2021-2027.

A própria CE critica o Parlamento e o 
Conselho por apoiarem uma redução dos 
requisitos ambientais mínimos para atri-
buição de fundos, o que coloca em risco a 
capacidade da CAP se alinhar com os ob-
jetivos de combate às mudanças climáti-
cas, como o objetivo de investir no clima 
pelo menos 30% do total dos fundos euro-
peus para 2021-2027. A recente estratégia 
Europeia ‘Do Prado ao Prato’, que objeti-
va tornar sustentável a forma como pro-
duzimos, distribuímos e consumimos os 
alimentos, reconhece que 10,3% das emis-
sões europeias de gases com efeito de es-

tufa provêm da agricultura, e, destas, 70% 
advêm da produção pecuária. No entan-
to, as visões do Parlamento ou Conselho 
para a PAC em nada contribuem para que 
haja uma redução da produção intensiva 
ou consumo de animais.

No geral, a UE necessita que esta PAC 
acabe com os subsídios atribuídos por hec-
tare detido; favoreça os pequenos agricul-
tores e, ainda mais, os que se dedicam à 
produção orgânica. Relativamente ao con-
sumo excessivo de carne e lacticínios, é ne-
cessário eliminar os subsídios à produção 
intensiva de animais; acabar com os subsí-
dios para marketing destes produtos e atri-
buir incentivos aos agricultores que de-
sejam abandonar a produção de animais 
para produzirem proteínas vegetais.

O bem-estar animal preocupa os con-
sumidores e influencia as suas escolhas. 
É o dever da UE incentivar os agriculto-
res a elevarem os seus padrões de bem-es-
tar animal; acabar com as gaiolas e desen-
volver uma etiqueta para os rótulos dos 
produtos de origem animal que indique o 
tipo de sistema de criação e abate, incen-
tivando os consumidores a fazerem me-
lhores escolhas.

«No geral, a UE necessita 
que esta PAC acabe com 
os subsídios atribuídos por 
hectare detido; favoreça os 
pequenos agricultores e, ainda 
mais, os que se dedicam à 
produção orgânica»

Os trílogos ainda decorrem e os cidadãos 
aguardam ansiosamente para que os de-
cisores políticos da UE ponham de parte 
os interesses económicos e lutem para re-
verter o problema ambiental que enfrenta-
mos. Haja vontade e coragem política. 






